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ANEXO I-B – Termo de Referência para o Serviço de Tratamento 

Arquivístico e Digitalização de Documentos 

 

1. PROCESSO FÍSICO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

 

Processo Administrativo – Módulo de Gestão de Processos de Auto de Infração 

{Físico – PF/PJ} - 01 – O Processo de Auto de Infração deve ser cadastrado? 
1. No eCREA acesse a Manutenção de Processos Administrativo e clique em NOVO para criar 

um processo; 

a. Em Novo Processo Administrativo escolher a natureza física, informar o número 

do protocolo, data da geração do protocolo, a área interessada, informa o 

assunto e nível de acesso, que pode ser (público: externo/interno/restrito). 

 

 

b. No preenchimento do interessado permite – se informar somente um interessado, 

informe o CPF/CNPJ ou nome para inserir e clique em salvar. 
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c. Caso o interessado seja vinculado ao processo de nível de acesso restrito, neste caso o usuário 

criador do processo será incluído inicialmente na relação de usuário que podem acessar com 

seu CPF e senha; 

d. O processo criado ficará para o setor que o criou até que o mesmo execute a tramitação. 

Processos de Auto de Infração {Físico – PF/PJ} – 02 – Acesse em Processos de 

Auto de Infração, no eCREA. Na página de Manutenção de Gestão de Processo de 

Auto de Infração - Clique em novo e informe os dados obrigatórios: 

1. Informar o número do processo administrativo que seja de natureza física, e pesquisar; 

2. Para vincular o número de protocolo ao processo de fiscalização. 

 

 

3. Preencher a data da autuação, data de recebimento, informar o fiscal responsável; 

4. Selecionar o tipo de processo, que poder (com defesa ou revelia); 

5. Informar a infração/penalidade; 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

P á g i n a  3 | 20 

 

6. Informar os dados de endereço do autuado e salvar; 

7. Gera o Processo de Auto de Infração com a situação Gerado e não postado. 

A ação visualizar do Processo Auto de Infração {Físico – PF/PJ} - 03 – O usuário 

clica na ação visualizar. 

1. Apresenta as informações do Processo; 
2. Os recursos apresentados; 
3. Informações da postagem; 
4. Histórico do Processo; 
5. Acesso ao Processo Administrativo. 

 
 

 

A ação visualiza a Ficha de visita {Físico – PF/PJ} - 04 – Se o processo foi originado 

por Auto de Infração gerado no eCrea permite visualizar: 

1. Ficha de Visita; 
2. Auto de Infração; 
3. Anexos de recurso do Auto de Infração; 
4. AR do Auto Infração; 

5. Anexo resposta do AR. 
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Informar Julgamento para Processo de Auto de Infração {Físico – PF/PJ} – 05 – O 

usuário informa que o processo já tem julgamento em primeira/segunda/terceira 

instância. E preenche as seguintes informações obrigatórias: 

 

1. Se primeira - escolher na lista as câmaras e plenário; 
2. Se segunda -  Plenário;  
3. Se terceira - Confea; 
4. Data em que o processo foi enviado para a instância; 
5. Relator do processo (base profissional); 
6. Data do recebimento do processo pelo relator – opcional; 
7. Data da conclusão do processo pelo relator – opcional; 

 

 

Decisão da Instância do Processo de Auto de Infração {Físico – PF/PJ} – 06 – O 

usuário informa a decisão da instância e preenche as seguintes informações: 
 

1. Informar o exercício e número da sessão; 
2. O tipo da sessão (extraordinário, ordinário); 
3. A data da decisão da instância; 
4. Selecionar a situação da penalidade (manter em grau mínimo, grau máximo, 

cancelamento, arquivamento); 
5. Anexar a Decisão, vinculada no ADM, sem metadados;  
6. Se foi gerado ofício no julgamento, informar número do AR e data de envio (opcional); 
7. Informar se processo tem recurso/sem recurso e clicar em salvar; 
8. Gera o Processo de Auto de Infração com situação julgado ou Arquivado e não postado. 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

P á g i n a  5 | 20 

 

 

 

Atualização da Situação do Processo de Infração {Físico – PF/PJ} – 07 – Somente 

quando o Processo estiver com Situação igual a Julgado, Recurso Apresentado, 

gerado, Apresentar Recurso, Arquivado, Prescrito, Encaminhar para Dívida Ativa 

ou Reanálise que permite atualização para:  
  

 

1. Apresentar Recurso: liberar a apresentação de recursos somente se a situação do 
processo for igual julgado ou recurso apresentado e a situação da penalidade seja grau 
Mínimo ou Máximo. 

2. Sistema alerta que o recurso anterior será cancelado, caso o usuário deseje prosseguir. 
3. Prescrito: somente permiti está situação caso o processo seja originado no eCREA e a 

última interação no histórico seja igual ou superior a três anos consecutivos ou o 
processo seja físico. 

              4. Encaminhar para Dívida Ativa: ou o processo possua o último julgamento ativo com: 
a. Data do recebimento do AR ou data de publicação em diário oficial e a data tenha 
transcorrido 60 dias. 
b. Título financeiro gerado ou termo de confissão ativo com ao menos uma parcela 

paga e com parcela vencida ao mais de 1 dia. 
c. Caso o processo esteja Julgado e o processo tenha vinculo da dívida ativa deve 

permitir alterar a situação. 
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d. Prescrito: somente permitir está situação caso o processo seja originado no e-CREA 
e a última interação no histórico seja igual ou superior a três anos consecutivos 
ou o processo seja físico. 

 

 
 
4.Arquivado: apresentar os seguintes campos para preenchimento obrigatório: 
                         a. Selecionar o motivo do arquivamento do Processo a seguir: 

                                                             i.R 1.008 – art. 52, I – ausência de pressupostos; 
                                                             ii.R 1.008 – art. 52, II – prescrição do ilícito; 
                                                             iii.R 1.008 – art. 52, III – exaurida a finalidade do processo; 
                                                             iv.Outros; 
                                                              v.Multa quitada. 
 
                    b. E descrever a Justificativa. 
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5.Reanálise: apresentar os seguintes campos para preenchimento obrigatório: 
a. Informar o Motivo da reanalise (cadastro de motivos); 
b. Descrever Justificativa. 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

P á g i n a  8 | 20 

 

 

6. Nulidade: 
a.       Motivo (escolhida no julgamento). 
b.      Justificativa. 
 
7. Arquivado: apresentar os seguintes campos para preenchimento obrigatório: 
a.       Motivo do arquivamento (cadastro de motivos de arquivamento Processo): 
                                                           i.   R 1.008 – art. 52, I – ausência de pressupostos; 
                                                           ii.  R 1.008 – art. 52, II – prescrição do ilícito; 
                                                           iii. R 1.008 – art. 52, III – exaurida a finalidade do processo; 
                                                           iv. Outros; 
                                                            v. Multa quitada. 
b.      Justificativa 
 

Informar Novo Termo de Confissão de Dívida do Processo {Físico – PF/PJ} – 08 – O 

Usuário informa o pagamento/parcelamento se o processo já possui o termo de 

confissão de dívida. Caso contrário, a simulação e a geração do termo de confissão 

de dívida, deve ser realizado conforme fluxo do eCrea. 
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Em Nova Confissão de Dívida do Processo de Auto de Infração o usuário preenche os seguintes 
campos obrigatório: 
 

1. Informa a quantidade de parcelas no máximo 12; 
2. Data que foi gerado o termo; 
3. Anexar do Termo de Confissão de Dívida, documento gerado no processo administrativo; 
4. Informar o Nosso Número eCREa ou galera de cada parcela; 
5. O valor da parcela; 
6. Data de vencimento de cada parcela; 
7. Quais parcelas foram pagas; 
8. Sistema valida o nosso número se pertence ao CPF/CNPJ do autuado; 
9. Gera o Processo de Auto de Infração com situação em andamento. 

 

 
 

10. Na aba Confissão de Dívida, permite Alterar Nosso Número, caso esteja errado ou 
informar a quitação da parcela, para o boleto baixado automático ou gera um novo 
boleto. 
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11. O usuário poderá verificar o termo de confissão de dívida com parcelas ou boletos 
vencidos para gerar 2ª via. 
 

 

 

 
 

Apresentar Recurso (interno/externo) – O Processo de Auto de Infração com 

situação igual a Apresentar Recurso {Físico – PF/PJ} – 09 – Na página apresenta o 

nome do autuado e os campos obrigatórios para o responsável fazer o 

preenchimento:  
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1.Nome e CPF de quem está apresentando a defesa; 

3. Informar e-mail do comunicante para acompanhar a defesa; 

 

 
 

4. Descrever a Justificativa; 

5. Permite anexar até 5 documentos; 

6.  Informa o número do CAU, CRMV, CREA, CRQ, CRBIO, CRF + UF; 

7. Informar os RRTs, caso seja escolhido CAU; 

8. Informar as ARTs que regularizou, caso seja profissional. 

Observação: Podem ser uma ou mais ARTs do profissional informado, as ARTs que estejam 

ATIVAS. 

 

Gerar Processo a partir do Auto de Infração – Na manutenção de Gestão Processos 

de Auto de Infração {Físico – PF/PJ} – 10 – Os Processos com situação igual a Gerar 

Processo, permiti instaurar uma ação para cada um clicando em gerar Processo: 
 

 
1.Clicar em Gerar Processo de Auto de Infração;   
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2.O Processo do Auto de Infração, mostra as seguintes informações: 

 

a. CPF/CNPJ e Nome do Autuado; 
b. Endereço do Autuado; 
c. Número do Auto/Processo; 
d. Data da Autuação; 
e. Fiscal responsável pela autuação; 
f. Data do recebimento; 
g. Infração/Penalidade ‘alínea e lei de que se trata a autuação’; 
h. E-mail do autuado. 

 

3.Preencher os campos obrigatórios: 

 

a. Seleciona o Tipo de Processo: Revelia ou Com Defesa; 

b. Escolhe na lista das câmaras da Primeira Instância, a que pertence o Auto de Infração; 

c. O usuário seleciona para Incluir no processo os anexos apresentados; 

d. Gera o Processo com situação não postada. 

 
 

e. O Processo de Auto de Infração fica aguardando as informações obrigatórias para o 

Julgamento. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

P á g i n a  13 | 20 

 

 

 
 

Enviar Processo para Julgamento – {Físico – PF/PJ} – 11 – Os Processos com 

situação igual a Gerado ou Recurso Apresentado ou Reanálise. 
 

 

 
 

1. Caso seja Recurso Apresentado o usuário inclui um ou mais recursos para ser julgado; 
2. Caso seja Reanálise permitir apenas o envio para o último nível que realizou o 

julgamento, ou seja, se julgado em primeira instância anteriormente então deve-se 
enviar para a 1ª novamente e permite alteração de área; 

3. Escolher a Área conforme a instância; 
4. Se 1ª (CEA, CEECAST, CEEM, Plenário), 2ª (Plenário), 3ª (CONFEA); 
5. Permite que o usuário descreva um texto informativo; 
6. Se o usuário informou a área igual a CONFEA, a situação do processo fica igual 

a Aguardando Decisão e não realizar o trâmite; 
7. Caso possua texto informado este deve ser registrado no processo administrativo 

utilizando a funcionalidade Atualizar o Andamento do Processo; 
8. O usuário seleciona a instância e clica em salvar, altera a situação do processo de 

fiscalização para Aguardando Distribuição. 
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Distribuir Processo – {Físico – PF/PJ} – 12 – Os Processos com situação igual a 

aguardando distribuição ou Aguardando relato pode ser distribuído. 
 

 

  

 
1. Apenas processos cuja instancia não seja o CONFEA possa ser distribuído; 

2. Seleciona na lista um usuário vinculado a área para receber o processo; 

3. A situação do processo altera para Aguardando relato. 

 

Relatar Processo – {Físico – PF/PJ} – 13 – Os Processos com situação igual a 

Aguardando Relato atribuído para usuário logado. 

 

1. O usuário escolhe a situação da penalidade: manter em grau mínimo, grau máximo, 

cancelamento, arquivamento. 

2. O texto padrão apresentado com os dados, conforme modelo, poderá manter o mesmo, 

alterar ou descrever outro.  

3. O relator descreve o Voto no Relato informando no texto o grau; 
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4. Escolhe a ação: Salvar e enviar para julgamento; 

5. Altera a situação do processo para Aguardando Decisão. 

Informar Decisão da Instância do Processo – {Físico – PF/PJ} – 14 – Os Processos 

com situação igual a Aguardando Decisão permite que seja atualizada as 

informações relacionadas ao julgamento da instância. Clicar na ação informar 

decisão da instância para preencher os seguintes campos: 
 

 

 

1. Número da Sessão;  
2. Tipo da Sessão: ordinária ou extraordinária; 
3. Data da decisão; 
4. Decisão da instância; 
5. Selecionar a Situação da penalidade: manter em grau mínimo, grau máximo, 

cancelamento, arquivamento;  
6. Inserir anexo ou texto; 
7. Selecionar na lista dos usuários vinculados a área, com cargo de coordenador de câmara 

ou coordenador adjunto que deve assinar a decisão; 
8. Altera a situação do Processo para Aguardando Assinatura. 

 

Atualizar Processos – {PF/PJ} – 15 – Os Processos Gerado a partir do Auto de 

Infração com situação igual Aguardando Assinatura permite que seja atualizado.  
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1. O usuário Clica na ação Atualizar Processos, para atualizar os documentos que consta 

assinados nos documentos, caso tenha ocorrido então o sistema altera a Situação do 

Processo para Julgado.  

 

2. Após atualização o processo administrativo e tramitado automático para o DAT. Após 

tramitar para o DAT o sistema gera o recebimento do processo administrativo pelo 

usuário logado. 

3. Sistema verifica se existem processos com boletos pagos e atualiza as parcelas que estavam 

em aberto. 

 

4.Sistema verifica se os processos que possuem termo de confissão de dívida foram assinados. 

Altera a situação do processo para Em Pagamento. 

   

5.Caso tenha havido a quitação do parcelamento atualiza situação do processo para 

regularizado. 

6. Sistema verifica a nova ação a ser atualizada nos processos. Conforme a tabela 

abaixo. 

 

ID Descrição 
Prazo para 

nova ação 
Nova Ação 

1 
Se Situação do Processo AI é 

igual a Recurso apresentado; 
- 

Tramitar para 

próxima 

instância 

2 

Se Situação do Processo AI é 

igual a Julgado ou Apresentar 

Recurso e não houver recurso; 

E a situação da Postagem é igual 

a Recebido AR ou Publicado em 

Diário Oficial, então verificar se 

da data da situação da postagem 

até a data atual transcorreu o 

prazo; 

Maior que 61 

dias 

Tramitar para 

Dívida Ativa 

3 

Se a situação do processo é igual 

a em pagamento e existem 

boletos vencidos e não pagos. 

1 dia 
Tramitar para 

Dívida Ativa 
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Observações: DOS PRAZOS 

  
1.Art. 55. Os prazos começam a correr a partir da data do comprovante de entrega do Auto de 
Infração ou da notificação ou, encontrando-se o autuado em lugar incerto, da data da publicação 
da notificação, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento. 
 
2. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento cair em dia 
em que não houver expediente no CREA/MS ou este for encerrado antes do horário normal. 
 

  

Gerar Titulo Financeiro para Processo de Auto de Infração {PF/PJ - Físico} – 16 – O 

Processo ativo com situação igual a Julgado ou Apresentar Recurso, permite a 

impressão do boleto para pagamento, após a decisão do processo na última 

instância. 

 

1. Caso seja manter em taxa mínima o Auto de Infração então deve-se aplicar a correção de 

INPC no valor do Auto de Infração correspondente ao ano da emissão (data da lavratura) 

até a data da decisão da instância julgadora; 

2.Caso seja aumentar o grau para o máximo então deve-se aplicar a correção de INPC ao 

grau máximo correspondente ao ano da emissão (data da lavratura) até a data da 

decisão da instância julgadora; 

3.Caso o processo possua termo de confissão de dívida ativo então permite a geração do 

boleto de cada parcela; 

4. O usuário seleciona a parcela que deseja gerar boleto. 

 

Gerar Boleto para pagamento do Auto de Infração {PF/PJ - Físico} – 17 – O Processo 

com Título Financeiro gerado e necessário utilizar a funcionalidade de Imprimir 

Boleto. 
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Gerar Oficio – {PF/PJ} – 18 – Os Processos de Auto de Infração Ativo com situação 

igual Julgado ou Recurso Apresentado permite que seja Gerado Oficio.  
 

 

 

 

1. O usuário clica na ação Gerar Oficio;  
2. Caso não tenha sido recebido deve realizar o recebimento pelo usuário logado; 
3. Usuário atualiza as informações do oficio nas ações de   Salvar ou Salvar e Emitir Oficio; 
4. Escolher o usuário que deve assinar o ofício na lista dos funcionários do CREA; 
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5.  Permite escolher se a assinatura deve ser por login/senha ou certificado digital; 

 

Cancelar Termo de Confissão de Dívida {PF/PJ} – 19 – Os Processos de Auto de 

Infração com termo de confissão de dívida Ativo que não possui parcelamentos 

pagos permite que seja cancelado. 
 

1. Permite que o usuário cancele o termo de confissão de dívida. 

2. Quando não tenha sido assinado então cancela as solicitações de assinatura do 

documento no processo administrativo. 

 

Bloquear/Desbloquear Emissão de Certidão{PF/PJ} – 20 – Os Processos de Auto de 

Infração com termo de confissão de dívida Ativo que não possui parcelamentos 

pagos permite que seja cancelado. 
 

  

1. Permite-se o bloqueio da certidão de (PF/PJ) quando o processo é: 

1.1.    Julgado; 

1.2.    Apresentar Recurso. 

 

2.As certidões PJ devem ser bloqueadas se o autuado for profissional que fizer parte de seu 

quadro técnico. 

 Situações do processo (PF/PJ) que permite o desbloqueio da certidão.  
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1.3.    Prescrito; 

1.4.    Arquivado; 

1.5.    Em Pagamento; 

1.6.    Recurso Apresentado; 

1.7.    Reanálise. 

  

Observação: Caso o processo esteja com a situação Em Pagamento e houver parcelas em 

atraso não deve permitir o desbloqueio para emitir certidão de PF/PJ. 

Consulta Pública do Processo de Auto de Infração {PF/PJ - Físico} – 21 – O Usuário 

Externo pode visualizar/imprimir os documentos acessando o link: 

https://ecrea.creams.org.br/consultapublica, clicar em Consulta Pública - 

Processo Administrativo Público Externo. 
 

1. Informar o número de protocolo; 
2. CPF/CNPJ e o código de segurança; 
3. Clicar em pesquisar. 

 

 

 

 

https://ecrea.creams.org.br/consultapublica

